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Parecer prévio

Parecer n°272/23

 

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, em epígrafe, de iniciativa
parlamentar, que reconhece o estado de emergência climática, prevê a elaboração de plano para a
transição sustentável e estabelece meta de neutralização das emissões de gases de efeito estufa no
Município de Porto Alegre até 2050.

 

 

No que se refere à competência para legislar sobre direito ambiental, a Constituição Federal de 1988
dispõe:

 

 

 
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

 

(...)

 

 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

 

(...)

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer
normas gerais.

 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.
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§ 3º Inexistindo Lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa
plena, para atender a suas peculiaridades.

 

§ 4º A superveniência de Lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da Lei estadual, no que
lhe for contrário.”

 

 

 

De outra parte, a própria Carta Magna prevê a competência supletiva do Ente Municipal, nos seguintes
termos:

 

 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

 

 

 

Ademais, o caput do artigo 225 impõe ao Poder Público o dever de defender e preservar o meio
ambiente:

 
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes
e futuras gerações.”

 

 

No mesmo sentido, dispõe o art. 23 da Constituição Federal de 1988:

 

 
"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

 

(...)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

(...)"
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Dessa forma, compreendo que o artigo 23, inciso VI combinado com o artigo 30 (incisos I e II) e com o
caput do artigo 225 permite que os municípios tenham competência concorrente supletiva para legislar
em matéria ambiental.

 

 

 

 Nesse sentido já se manifestou o STF:

 

 
“O município é competente para legislar sobre meio ambiente com a União e Estado, no limite de
seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida

pelos demais entes federados (art. 24, inciso VI, c/c 30, incisos Ie II, da Constituição Federal” (STF,
RE 476224 RG / SP - SÃOPAULO, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, j. em 08/05/2015)

 

 

Portanto, verifica-se que o assunto é de interesse local e não trata de matéria cuja iniciativa legislativa é
reservada ao Chefe do Poder Executivo. Por força do art. 61, § 1º c/c art. 29 ambos da CR, são de
iniciativa privativa do Prefeito, as leis que disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos
na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; b) regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos; c) criação e extinção de secretarias e órgãos
da administração pública.

 

 

Isso posto, não verifico óbice de natureza jurídica que impeça a tramitação da proposição em tela.

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 06/04/2023, às 09:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0533828 e o código CRC 826E297E.
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